
AgInt na CARTA ROGATÓRIA Nº 20473 - EX (2024/0176106-5)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADOS : ALYNE PARREIRAS MALACCO FERREIRA - MG136143

DANIEL MALACCO FERREIRA - MG122652
AGRAVADO : SEBRINA LATIMER
AGRAVADO : TRAVIS LATIMER
JUSROGANTE : TRIBUNAL DA 13A VARA JUDICIAL E PARA O

CONDADO DE HILLSBOROUGH - FLORIDA
A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO INTERNO.
CONCESSÃO DO . FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.EXEQUATUR
VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. QUESTÕES DE
MÉRITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ROGANTE.
1. Conforme previsto no art. 216-Q do RISTJ, a defesa somente poderá versar sobre
a autenticidade dos documentos, a inteligência da decisão e a observância dos
requisitos previstos no RISTJ.
2. O agravante, porém, não logrou comprovar violações nesse sentido,
ultrapassando, em suas manifestações, os limites do juízo de delibação
(contenciosidade limitada), ao trazer ao debate questões que competem apenas à
Justiça rogante analisar.
3. De fato,  a alegação de que a petição inicial, apresentada no processo estrangeiro,
é genérica e carece de elementos mínimos que permitam o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa pelo ora agravante, não é passível de análise em
Carta Rogatória visto que o objetivo é tão somente a comunicação ao interessado do
trâmite/decisão de ação na Justiça estrangeira.
4. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir juízo meramente de delibação acerca
da concessão de  à Carta Rogatória. É competência da Justiça rogante a exequatur
análise de alegações relacionadas ao mérito da causa.
5. Cumpre ressaltar que o pedido de cooperação restringe-se à mera citação da parte
interessada, o que se materializou inclusive com o seu comparecimento (fls. 92-99).
Nesse contexto, foi cumprida a diligência (AgInt na CR n. 11.209/EX e AgInt na
CR n. 10.434/EX, ambos de relatoria da Ministra Laurita Vaz, DJe de 27.9.2017 e
DJe de 15.12.2016, respectivamente).
6. Por fim, nos moldes do entendimento deste Sodalício, o julgador deve apresentar
as razões que o levaram a decidir daquela maneira, apontando fatos, provas,
jurisprudência, aspectos inerentes ao tema e a legislação cabível, não sendo,
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contudo, obrigado a se manifestar, ponto a ponto, sobre todas as teses elencadas
pelas partes, desde que haja encontrado razões suficientes para decidir.
7. Agravo Interno não provido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos02/04/2025 08/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

LUIS FELIPE SALOMÃO
Presidente

HERMAN BENJAMIN
Relator/Presidente do STJ
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AgInt na CARTA ROGATÓRIA Nº 20473 - EX (2024/0176106-5)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADOS : ALYNE PARREIRAS MALACCO FERREIRA - MG136143

DANIEL MALACCO FERREIRA - MG122652
AGRAVADO : SEBRINA LATIMER
AGRAVADO : TRAVIS LATIMER
JUSROGANTE : TRIBUNAL DA 13A VARA JUDICIAL E PARA O CONDADO

DE HILLSBOROUGH - FLORIDA
A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO INTERNO.
CONCESSÃO DO . FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.EXEQUATUR
VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. QUESTÕES DE
MÉRITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ROGANTE.
1. Conforme previsto no art. 216-Q do RISTJ, a defesa somente poderá versar sobre
a autenticidade dos documentos, a inteligência da decisão e a observância dos
requisitos previstos no RISTJ.
2. O agravante, porém, não logrou comprovar violações nesse sentido,
ultrapassando, em suas manifestações, os limites do juízo de delibação
(contenciosidade limitada), ao trazer ao debate questões que competem apenas à
Justiça rogante analisar.
3. De fato,  a alegação de que a petição inicial, apresentada no processo estrangeiro,
é genérica e carece de elementos mínimos que permitam o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa pelo ora agravante, não é passível de análise em
Carta Rogatória visto que o objetivo é tão somente a comunicação ao interessado do
trâmite/decisão de ação na Justiça estrangeira.
4. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir juízo meramente de delibação acerca
da concessão de  à Carta Rogatória. É competência da Justiça rogante a exequatur
análise de alegações relacionadas ao mérito da causa.
5. Cumpre ressaltar que o pedido de cooperação restringe-se à mera citação da parte
interessada, o que se materializou inclusive com o seu comparecimento (fls. 92-99).
Nesse contexto, foi cumprida a diligência (AgInt na CR n. 11.209/EX e AgInt na
CR n. 10.434/EX, ambos de relatoria da Ministra Laurita Vaz, DJe de 27.9.2017 e
DJe de 15.12.2016, respectivamente).
6. Por fim, nos moldes do entendimento deste Sodalício, o julgador deve apresentar
as razões que o levaram a decidir daquela maneira, apontando fatos, provas,
jurisprudência, aspectos inerentes ao tema e a legislação cabível, não sendo,
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contudo, obrigado a se manifestar, ponto a ponto, sobre todas as teses elencadas
pelas partes, desde que haja encontrado razões suficientes para decidir.
7. Agravo Interno não provido.
  

RELATÓRIO

Cuida-se de AgravoO EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: 
Regimental interposto por GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS  da decisão de fls.  123-
124, na qual foi concedido o  à Carta Rogatória, com a determinação deexequatur
imediata devolução ao Juízo rogante.

Em suas razões, o agravante alega que a decisão agravada, que concedeu o 
 está despida de fundamentos concretos que justifiquem tal medida, limitando-exequatur,

se a reconhecer a viabilidade formal da cooperação internacional, sem analisar os
elementos específicos do caso concreto. Aduz que a petição inicial, apresentada no
processo estrangeiro, é genérica e carece de elementos mínimos que permitam o pleno
exercício do contraditório e da ampla defesa pelo agravante. Por fim, aponta que a
decisão agravada não observou a impossibilidade de remessa direta da carta rogatória à
Justiça Rogante.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada para rejeitar o 
.exequatur
É o relatório.

VOTO

O Recurso não mereceO EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: 
prosperar.

Conforme previsto no art. 216-Q do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça, a defesa somente poderá versar sobre a autenticidade dos documentos, a
inteligência da decisão e a observância dos requisitos previstos no RISTJ.

O agravante, porém, não logrou comprovar violações nesse sentido,
ultrapassando, em suas manifestações, os limites do juízo de delibação (contenciosidade
limitada), ao trazer ao debate questões que competem apenas à Justiça rogante analisar.

De fato, a alegação de que a petição inicial, apresentada no processo
estrangeiro, é genérica e carece de elementos mínimos que permitam o pleno exercício
do contraditório e da ampla defesa pelo ora agravante,  não é passível de análise em
Carta Rogatória visto que o objetivo é tão somente a comunicação ao interessado do
trâmite/decisão de ação na Justiça estrangeira.

 Trilhando o  mesmo entendimento:
 

CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. CITAÇÃO.
AÇÃO POR INADIMPLÊNCIA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO.

Documento eletrônico VDA46540867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 31/03/2025 18:44:30
Código de Controle do Documento: fae71e24-27c2-489c-ba09-81530b82d299



CONCESSÃO DE EXEQUATUR. VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO
OCORRÊNCIA. QUESTÕES DE MÉRITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ROGANTE. PRAZO PARA CONTESTAÇÃO. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO DA PARTE INTERESSADA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À
JUSTIÇA ROGANTE ANTE O CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A citação da parte interessada acerca de ação em curso na Justiça rogante não
constitui ofensa à ordem pública, pois é ato de comunicação processual.

2. Os documentos que instruem a rogatória enviada pela via diplomática
são considerados autênticos, sendo dispensadas a chancela consular e a tradução por
profissional juramentado no Brasil.

3. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir juízo meramente
de delibação acerca da concessão do  nas cartas rogatórias,exequatur
sendo competência da Justiça rogante a análise de alegações relacionadas ao mérito
da causa.

4. O prazo para contestação, em regra, começa a fluir da juntada do
mandado citatório devidamente cumprido aos autos em curso na Justiça rogante, o
que, por si só, dá aos interessados prazo suficiente para constituição de advogado
para representar seus interesses na Justiça rogante.

5. A manifestação espontânea da parte interessada consuma o objeto
da comissão, caso em que os autos são devolvidos à Justiça rogante por intermédio
da autoridade central competente, sendo desnecessária a remessa à Justiça Federal.

6. Agravo regimental desprovido. (AgInt nos EDcl na CR n. 14.431/EX,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 19.)25/10/20

 
Cumpre ressaltar que o pedido de cooperação restringe-se à mera citação da

parte interessada, o que se materializou inclusive com o seu comparecimento (fls. 92-99).
Nesse contexto, foi cumprida a diligência (AgInt na CR n. 11.209/EX e AgInt na CR n.
10.434/EX, ambos de relatoria da Ministra Laurita Vaz, DJe de 27.9.2017 e DJe de
15.12.2016 respectivamente)

Por fim, nos moldes do entendimento deste Sodalício, o julgador deve
apresentar as razões que o levaram a decidir daquela maneira, apontando fatos, provas,
jurisprudência, aspectos inerentes ao tema e a legislação cabível, não sendo, contudo,
obrigado a se manifestar, ponto a ponto, sobre todas as teses elencadas pelas partes,
desde que haja encontrado razões suficientes para decidir. Nesse sentido:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NA

SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO SOBRE TODOS OS PONTOS SUSCITADOS NO RECURSO
ANALISADO. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente
sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do feito, de acordo com
seu livre convencimento fundamentado, não caracterizando omissão ou ofensa à
legislação infraconstitucional o resultado diferente do pretendido pela parte. 2. Não
se configura omissão o não julgamento conjunto de recursos que apresentem
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similitude no mérito da suspensão de liminar e de sentença. 3. Os embargos de
declaração não podem rediscutir mérito do recurso impugnado. 4. Não há, portanto,
falar em omissão ou contradição no julgado, estando ausentes os requisitos
autorizadores dos embargos declaratórios, previstos no art. 1.022 do Código de
Processo Civil. 5. Erro material identificado no acórdão embargado, cuja retificação
se faz necessária. Embargos acolhidos sem efeitos modificativos . (EDcl no AgInt
na SLS n. 2.828/MG, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado
em 22, DJe de 22).10/5/20 12/5/20

 
Ante o exposto, . nego provimento ao Agravo Interno
É como .voto  
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt na CR 20.473 / EX
Número Registro: 2024/0176106-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 02/04/2025 08/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Secretário

Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

JUSROGANTE : TRIBUNAL DA 13A VARA JUDICIAL E PARA O CONDADO DE 
HILLSBOROUGH - FLORIDA

INTERES. : GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADOS : ALYNE PARREIRAS MALACCO FERREIRA - MG136143

DANIEL MALACCO FERREIRA - MG122652
PARTE : SEBRINA LATIMER
PARTE : TRAVIS LATIMER
A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADOS : ALYNE PARREIRAS MALACCO FERREIRA - MG136143

DANIEL MALACCO FERREIRA - MG122652
AGRAVADO : SEBRINA LATIMER
AGRAVADO : TRAVIS LATIMER
JUSROGANTE : TRIBUNAL DA 13A VARA JUDICIAL E PARA O CONDADO DE 

HILLSBOROUGH - FLORIDA
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A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/04/2025 08/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,

Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento
o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 08 de abril de 2025
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